
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 64.641 - PR (2011/0243179-8)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : AGUINALDO DE OLIVEIRA E OUTROS
ADVOGADOS : JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA 
  MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA E OUTRO(S)

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC NÃO DEMONSTRADA, 
O QUE FAZ INCIDIR O ÓBICE DA SÚMULA 284/STF. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO PROPOSTOS PELA FAZENDA PÚBLICA. SENTENÇA DE PARCIAL 
PROCEDÊNCIA. RECURSO DE APELAÇÃO. RECEBIMENTO NO EFEITO 
DEVOLUTIVO NA PARTE INCONTROVERSA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

 1.   No que diz respeito à suposta violação do art. 535, II do 
CPC, observa-se que o Recorrente limitou-se a argumentar, nas razões de seu 
Apelo Nobre, que o julgado do Tribunal de origem teria contrariado o referido 
dispositivo, sem sequer discriminar os pontos efetivamente omissos, 
contraditórios ou obscuros ou, ao menos, expor de que modo teria ocorrido tal 
violação, o que impede a exata compreensão da questão. Incidência, por analogia, 
do óbice da Súmula 284 do STF. 

2.   Segundo orientação consolidada no Superior Tribunal de 
Justiça, a Apelação interposta contra a parcial procedência dos Embargos à 
Execução deve ser recebida apenas com efeito devolutivo na parte improcedente, 
prosseguindo a Execução, nessa fração, como definitiva, não sendo possível o 
reconhecimento do efeito suspensivo. Precedentes: AgRg no AREsp. 66.890/PR, 
Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 4.3.2015; AgRg no REsp. 1.468.832/SC, 
Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 12.2.2015; AgRg no AREsp. 79.985/PR, Rel. 
Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 14.2.2013. 

3.   In casu, o acórdão recorrido está em sintonia com atual 
orientação do STJ, motivo pelo qual não merece prosperar a irresignação, nos 
termos da Súmula 83/STJ, cuja incidência também pode ocorrer nas hipóteses de 
interposição de Recurso Especial pela alínea a do permissivo constitucional.

4.   Agravo Regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e 
das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), 
Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília/DF, 05 de abril de 2016 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 64.641 - PR (2011/0243179-8)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : AGUINALDO DE OLIVEIRA E OUTROS
ADVOGADOS : JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA 
  MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pela UNIÃO 

contra decisão que negou seguimento ao Recurso Especial, mantendo o acórdão 

de origem que determinou o recebimento de eventuais recursos de Apelação 

interpostos somente no efeito devolutivo, na parte improcedente dos Embargos à 

Execução.

2.    Nas razões recursais, o Agravante afirma restar pendente 

de julgamento, em sede de apelação, a prescrição da execução do crédito 

pleiteado, que poderá fulminar o próprio direito discutido.

3.   Pugna, desse modo, pela reconsideração da decisão ora 

atacada ou a apresentação do feito à Turma Julgadora para que seja provido o 

recurso.

4.   É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 64.641 - PR (2011/0243179-8)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : AGUINALDO DE OLIVEIRA E OUTROS
ADVOGADOS : JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA 
  MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA E OUTRO(S)
  

VOTO 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC 

NÃO DEMONSTRADA, O QUE FAZ INCIDIR O ÓBICE DA SÚMULA 

284/STF. EMBARGOS À EXECUÇÃO PROPOSTOS PELA FAZENDA 

PÚBLICA. SENTENÇA DE PARCIAL PROCEDÊNCIA. RECURSO DE 

APELAÇÃO. RECEBIMENTO NO EFEITO DEVOLUTIVO NA PARTE 

INCONTROVERSA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

 1.   No que diz respeito à suposta violação do art. 535, II 

do CPC, observa-se que o Recorrente limitou-se a argumentar, nas 

razões de seu Apelo Nobre, que o julgado do Tribunal de origem teria 

contrariado o referido dispositivo, sem sequer discriminar os pontos 

efetivamente omissos, contraditórios ou obscuros ou, ao menos, expor 

de que modo teria ocorrido tal violação, o que impede a exata 

compreensão da questão. Incidência, por analogia, do óbice da 

Súmula 284 do STF. 

2.   Segundo orientação consolidada no Superior Tribunal 

de Justiça, a Apelação interposta contra a parcial procedência dos 

Embargos à Execução deve ser recebida apenas com efeito devolutivo 

na parte improcedente, prosseguindo a Execução, nessa fração, como 

definitiva, não sendo possível o reconhecimento do efeito suspensivo. 

Precedentes: AgRg no AREsp. 66.890/PR, Rel. Min. BENEDITO 

GONÇALVES, DJe 4.3.2015; AgRg no REsp. 1.468.832/SC, Rel. Min. 

HUMBERTO MARTINS, DJe 12.2.2015; AgRg no AREsp. 79.985/PR, 

Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 14.2.2013. 

3.   In casu, o acórdão recorrido está em sintonia com 

atual orientação do STJ, motivo pelo qual não merece prosperar a 

irresignação, nos termos da Súmula 83/STJ, cuja incidência também 

pode ocorrer nas hipóteses de interposição de Recurso Especial pela 

alínea a do permissivo constitucional.

4.   Agravo Regimental desprovido.
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1.   A despeito das alegações do Agravante, razão não lhe 

assiste, devendo a decisão agravada ser mantida por seus próprios fundamentos.

2.   Conforme constou da decisão ora impugnada, no que diz 

respeito à suposta violação do art. 535, II do CPC, observa-se que o Recorrente 

limitou-se a argumentar, nas razões de seu Apelo Nobre, que o julgado do Tribunal 

de origem teria contrariado o referido dispositivo, sem sequer discriminar os 

pontos efetivamente omissos, contraditórios ou obscuros ou, ao menos, expor de 

que modo teria ocorrido tal violação, o que impede a exata compreensão da 

questão, atraindo, assim, a incidência da Súmula 284 do STF, aplicada por 

analogia. Nesse sentido, o seguinte julgado:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. AÇÃO DE 

INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. CONCURSO PÚBLICO 

EIVADO DE VÍCIOS ANULADO. AUSÊNCIA DO DIREITO À 

INDENIZAÇÃO. PRECEDENTES. OFENSA AO ART. 535 DO CPC 

NÃO DEMONSTRADA. SÚMULA 284/STF. VULNERAÇÃO DO ART. 

165 DO CPC NÃO RECONHECIDA. FUNDAMENTAÇÃO 

SUFICIENTE. CULPA DA ADMINISTRAÇÃO. REEXAME DE 

MATERIAL FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 07/STJ. PODER DA 

ADMINISTRAÇÃO DE ANULAÇÃO DE SEUS PRÓPRIOS ATOS. 

JURISPRUDÊNCIA ASSENTADA NO ÂMBITO DESTE STJ.

1.   Nos termos da jurisprudência deste STJ, a ausência 

de particularização das omissões, obscuridades e contradições do 

acórdão recorrido é deficiência com sede na própria fundamentação 

da insurgência recursal por ofensa ao art. 535 do CPC, que impede a 

abertura da instância especial, a teor do enunciado 284 da Súmula do 

Supremo Tribunal Federal, aplicável, por analogia, também ao recurso 

especial.

(...).

5.   Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp. 

28.375/RS, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 

28.11.2011).

3.   Quanto ao mais, esta Corte consolidou a orientação de que 

a Apelação interposta contra a parcial procedência dos Embargos à Execução 
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deve ser recebida apenas com efeito devolutivo na parte improcedente, 

prosseguindo a Execução, nessa fração, como definitiva, não sendo possível o 

reconhecimento do efeito suspensivo.

4.   Nesse sentido, os seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS 

À EXECUÇÃO ACOLHIDOS PARCIALMENTE. APELAÇÃO. EFEITO 

DEVOLUTIVO. EXECUÇÃO EM CARÁTER DEFINITIVO.

1. Nos casos de procedência parcial dos embargos à 

execução, a apelação deve ser recebida apenas no efeito devolutivo, 

prosseguindo a execução, nessa fração, como definitiva. Precedentes: 

REsp 1.231.817/PR, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 

10/3/2011; AgRg no Ag 1.374.618/SP, Rel. Ministro Benedito 

Gonçalves, Primeira Turma, DJe 8/4/2011; AgRg no AREsp 

79.985/PR, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 

DJe 14/2/2013.

2. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp. 

66.890/PR, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 4.3.2015).

² ² ²

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE 

VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. EMBARGOS À EXECUÇÃO 

FISCAL. IMPROCEDÊNCIA PARCIAL. APELAÇÃO RECEBIDA 

APENAS NO EFEITO DEVOLUTIVO.

1. Inexiste violação do art. 535 do CPC quando a prestação 

jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, com 

enfrentamento e resolução das questões abordadas no recurso.

2. Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, a  apelação 

interposta contra embargos à execução fiscal julgados parcialmente 

procedente deve ser recebida apenas no efeito devolutivo na parte 

improcedente, prosseguindo a execução, nessa parte, como definitiva.

Agravo regimental improvido (AgRg no REsp. 1.468.832/SC, 

Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 12.2.2015).

² ² ²
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS 

À EXECUÇÃO FISCAL. SENTENÇA DE PARCIAL PROCEDÊNCIA. 

RECURSO DE APELAÇÃO. RECEBIMENTO NO EFEITO 

DEVOLUTIVO NA PARTE INCONTROVERSA. PRESCRIÇÃO. FALTA 

DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF.

1. O acórdão recorrido proferiu julgamento em consonância 

com a jurisprudência do STJ, segundo a qual a apelação interposta 

contra sentença que julga parcialmente procedentes os embargos à 

execução, deve ser recebida apenas no efeito devolutivo na parte 

improcedente, prosseguindo a execução, nessa fração, como 

definitiva.

2. Incide a Súmula 282/STF quando os dispositivos legais não 

tenham sido enfrentados no aresto recorrido.

3. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp. 

79.985/PR, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 14.2.2013).

5.   In casu, o acórdão recorrido está em sintonia com atual 

orientação do STJ, motivo pelo qual não merece prosperar a irresignação, nos 

termos da Súmula 83/STJ, cuja incidência também pode ocorrer nas hipóteses de 

interposição de Recurso Especial pela alínea a do permissivo constitucional.

6.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0243179-8 AREsp 64.641 / PR

Números Origem:  00018306620114040000  200870000037863

PAUTA: 05/04/2016 JULGADO: 05/04/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : AGUINALDO DE OLIVEIRA E OUTROS
ADVOGADOS : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA E OUTRO(S)

JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice de 28,86% Lei 
8.622/1993 e 8.627/1993

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : AGUINALDO DE OLIVEIRA E OUTROS
ADVOGADOS : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA E OUTRO(S)

JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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